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Judiciario nao pode multar paraimpedir transporte acima do peso

O Poder Judiciério ndo pode aplicar multas por danos materiais ou morais coletivos a empresa por causa
do seu histérico de infrages ao cédigo de transito. E necessario, antes de tudo, a fiscalizacéo eficaz
pel os 0rgaos competentes das normas ja existentes.

O fundamento levou a 32 Turma do Tribunal Regional Federal da 42 Regido, por maioria, a negar
Apelacéo do Ministério Publico Federal, que teve Acao Civil Publica, guizada contra uma cerealista do
Parand, julgada improcedente pela 22 Vara Federal de Umuarama.

Nainicial, O MPF afirmou que a empresa ja acumulava 11 infragdes por excesso de peso nos seus
caminhdes, anotadas pela Policia Rodoviéaria Federal no Posto de Porto Camargo, em Alto Paraiso (PR),
entre 2011 e 2012. Por isso, pediu a condenacéo daré a abstencéo de transportar cargas com excesso de
peso pelas rodovias nacionais, sob pena de multa, bem como a reparacdo de danos materiais e morais
coletivos.

O juiz federa substituto Jodo Paulo Nery dos Passos Martins afirmou que o excesso de carga contribui,
de fato para a deterioracéo das rodovias. Entretanto, isso também depende de outros fatores como a
gualidade do asfalto, a falta de manutencdo adequada, o excesso de velocidade dos motoristas, ama
sinalizacdo ou o clima. Além disso, aempresaré ndo € a Unica usuaria das rodovias. Ou sgja, todas
contribuem para 0 seu desgaste, mesmo as que respeitam os limites de peso.

Para o julgador, ainstrugdo processual ndo demonstrou que a atuacéo da cerealistatenha sido
determinante para causar prejuizos as rodovias, nem provou gue teria concorrido para algum evento
danoso especifico.

“*Também em relacdo aos a egados danos ambientais e a ordem econémica ndo ha como impor a parte ré
aobrigacéo de indenizar, a mingua de comprovacdo da ocorréncia de prejuizos concretos e de nexo de
causalidade caso admitida a existéncia danosa’ ', complementou.

Martins também negou o dano moral coletivo, por entender que tal reparacéo sO se justifica ante situagéo
de "absoluta gravidade e desproporcao”, capaz de macular a orientaco ética de uma coletividade de
pessoas — 0 que hdo € 0 caso dos autos.

"Ainda que se admita que a conduta da parte ré violou todos os direitos mencionados pelo Ministério
PUblico Federal, ndo ha demonstracéo de que o0 seu comportamento tenha provocado qual quer espécie de
abal o de natureza ndo patrimonial a coletividade como um todo", encerrou.

Naanalise da Apelacéo, o desembargador Ricardo Teixeirado Valle Pereira— que foi redator para o
acérdao — afirmou que o Judiciario ndo pode impor a parte a obrigacdo de ndo dar saida de veiculo com
excesso de peso, estabel ecendo multa para seu descumprimento. E que alegislacio de transito ja
disciplina esta questéo.

"Somente em situacOes excepcionais se pode conceber o estabel ecimento, por acdo judicial, de regra
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geral, que se sobreponha aregralegal ja existente, prevendo sancdo suplementar aguela ja concebida
pelo legislador"”, expressou no voto vencedor.

Clique aqui paraler a sentenca modificada.
Clique aqui paraler o acérdéo modificado.
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